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1. OBJETO:
1.1. O objeto deste Termo de Referência é formação de Registro de Preços para prestação de serviços de elaboração de Projetos Complementares Executivos para
obras de engenharia, visando atender as necessidades deste Tribunal de Justiça, conforme especificações e exigências técnicas constantes neste Termo de
Referência e seus anexos.
1.2. Os serviços a serem desenvolvidos pela CONTRATADA consistem de:
1.2.1. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações Hidrossanitárias, inclusive Teste de Percolação do Terreno;
1.2.2. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações Elétricas (baixa tensão, média tensão e geração de energia);
1.2.3. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Sistemas de Proteção Contra Descargas Atmosféricas;
1.2.4. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações de Elevadores;
1.2.5. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações de Climatização;
1.2.6. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações de Redes Lógicas e Telefônicas;
1.2.7. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico;
1.2.8. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações de Antenas de TV; Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo
de Instalações de Sistemas de Acesso, Automação Predial, Atendimento e Segurança;
1.2.9. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo de Instalações de Sonorização;
1.2.10. Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto Básico, Executivo de Cálculo Estrutural (Fundações e Superestrutura), inclusive Levantamento Topográfico e
Teste de Sondagem do Terreno;
1.2.11. Estudo de Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) e Estudo de Polo Gerador de Tráfego;
1.2.12. Termo de Compatibilização de Projetos;
1.2.13. Planilhas Orçamentárias, inclusive Composições de Custo; Cronograma Físico-Financeiro; Memorial Descritivo com Descrição do Projeto e
Especificações Técnicas.
 
2. JUSTIFICATIVA:
2.1. A necessidade desta contratação se faz em obediência ao Plano de Obras do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, em atendimento à Resolução nº 114, de 20
de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça.
2.2. A contratação é justificada tendo em vista que trata da elaboração de projetos específicos e a Superintendência de Engenharia e Arquitetura não dispõe de
quadro de profissionais para execução direta, sendo usual a execução de forma indireta mediante contratação de empresa especializada.
2.3. Os projetos e documentos a serem contratados são essenciais para execução segura e eficiente das obras de construções e reformas a serem realizadas pelo
Tribunal de Justiça, que passarão a compor o patrimônio deste Tribunal, resultando em disponibilização de prédios com níveis de conforto adequados aos seus
usuários.
2.4. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato. É admitida a subcontratação parcial dos serviços desde que previamente autorizada pela
Administração do CONTRATANTE, mediante parecer prévio da Superintendência de Engenharia e Arquitetura. A subcontratação não exime a CONTRATADA
original das responsabilidades contratuais, inclusive no que diz respeito à garantia dos serviços.
2.5. O serviço objeto deste documento trata-se de serviço de natureza comum, no sentido de que a técnica é perfeitamente conhecida, dominada e oferecida ao
mercado e visto que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos neste Termo de Referência.
2.6. O objeto a ser contratado trata-se de serviços de natureza não continuada, considerando que visa à obtenção de produtos específicos necessários apenas para
um período pré-determinado.
2.7. Por razões de padronização e compatibilidade, todos os itens objeto desta contratação deverão ser agrupados e licitados em um único lote, pois os
serviços se encontram intrinsecamente interrelacionados. A execução dos serviços por mais de uma empresa poderá acarretar elevado custo de administração em
uma complexa rede de coordenação entre os projetos, o que, certamente, comprometeria a qualidade e efetividade dos resultados para este Órgão.



2.8. A contratação dos Serviços de Elaboração de Projetos Complementares Executivos para obras de engenharia deverá ser através do Sistema de Registro de
Preços. Essa solução confere maior agilidade na solução das demandas, conforme o órgão tenha necessidade de construções, reformas e disponibilidade financeira
para o desembolso.
2.9. Não há Ata de Registro de Preços para serviços de elaboração de Projetos Complementares Executivos para obras de engenharia vigente no Poder Judiciário
do Piauí.
2.10. A futura contratação visa também dar continuidade às ações estratégicas da ADMINISTRAÇÃO no sentido de adequar os espaços físicos dos setores
administrativos, melhorando a qualidade dos ambientes de trabalho, e levando em consideração os princípios de ergonomia, bem-estar, durabilidade e respeito ao
meio ambiente.
2.11. O quantitativo a ser eventualmente adquirido por este Tribunal de Justiça foi estimado com base nas obras previstas no Plano de Obras deste Tribunal de
Justiça (SEI 19.0.000028134-7), conforme Memória de Cálculo acostada aos autos. 
 
3. DEFINIÇÕES GERAIS:
3.1. Para efeito das presentes especificações, o termo TJ/PI significa Tribunal de Justiça do Estado do Piauí; o termo CONTRATANTE significa o órgão que
contratará o objeto deste documento; o termo PROPONENTE significa a empresa que participará do certame; o termo CONTRATADA significa o proponente
vencedor do certame; e o termo FISCALIZAÇÃO define a equipe que representará o TJ/PI (CONTRATANTE) perante a CONTRATADA e a quem este último
deverá se reportar.
3.2. Os serviços a serem contratados deverão obedecer rigorosamente:
3.2.1. As normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
3.2.2. Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), em especial atenção às normas NBR 16636-1/2017 e 16636-2/2017 - Elaboração e
desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e urbanísticos e NBR 9050/2015 -  Acessibilidade a edificações, mobiliário,
espaços e equipamentos urbanos;  
3.2.3. Regulamentações do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);
3.2.4. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;
3.2.5. Regulamentos das empresas concessionárias do Estado do Piauí;
3.2.6. Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros, dentre outros;
3.2.7. Prescrições e recomendações dos fabricantes;
3.2.8. Normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
3.2.9. Instruções e resoluções dos órgãos dos sistemas CREA / CONFEA e CAUPI / CAUBR;
3.2.10. Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da Superintendência de Engenharia e Arquitetura  do TJPI;
3.2.11. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI;
3.2.12. Resolução nº 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça;
3.2.13. Qualificações de materiais do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H);
3.2.14. Manuais e recomendações do CBCS (Conselho Brasileiro de Construção Sustentável);
3.2.15. Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.
 
4. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO:
4.1. O orçamento máximo estimado para o presente Registro de Preços é de R$ 3.117.881,96 (três milhões, cento e dezessete mil oitocentos e oitenta e um reais
e noventa e seis centavos), conforme o ANEXO II deste Termo de Referência.
4.2. As fontes utilizadas na pesquisa de mercado constam no ANEXO V. 
 
5. CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS:
5.1. As especificações técnicas e as etapas dos serviços estão descritas no ANEXO I – Condições dos Serviços e Prazos deste Termo de Referência.
 
6. PRAZO DE EXECUÇÃO:
6.1. O prazo de execução dos serviços será de até 100 (cem) dias corridos, contados da data da assinatura da ordem de serviço emitida pelo TJ/PI, conforme
condições e prazos estabelecidos no ANEXO I.
 
7. PROPOSTA:
7.1. A PROPONENTE deverá:
7.1.1. Preencher e apresentar a proposta do ANEXO III conforme os dados desse Termo de Referência, com prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias;
7.1.2. Preencher e apresentar a Planilha Estimativa de Custos do ANEXO IV deste Termo de Referência.
 
8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.1. A CONTRATADA deverá comprovar:
8.1.1. Possuir instalações físicas compatíveis com a natureza e o porte dos serviços.
8.1.2. Possuir equipamentos disponíveis na empresa para execução das tarefas pertinentes a este Termo de Referência.
8.1.3. Possuir pessoal administrativo disponível para execução das tarefas pertinentes ao presente Termo.
8.1.4. A comprovação dos itens estabelecidos acima (8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3) poderá ser através de apresentação de uma declaração com a discriminação detalhada de
cada item, ficando facultado à CONTRATANTE comprovar a veracidade das informações.
8.1.5. Possuir profissional técnico legalmente habilitado, Engenheiro ou Arquiteto devidamente registrado no CREA e/ou CAU, comprovado através de carteira
de trabalho, sócio, contrato ou declaração de contratação futura com anuência do profissional, dentro das respectivas atribuições, devendo o licitante apresentar
atestado(s) de capacidade técnica (em nome da proponente) e certidões de acervo técnico (em nome do profissional responsável vinculado ao licitante) que
comprove(m), no mínimo, a elaboração de Projetos Estrutural, de Instalações Hidrossanitárias, de Instalações Elétricas e Instalações de Climatização de prédio
público ou privado.
 
9. PREÇO/CUSTO:



9.1. Os Preços da CONTRATADA não poderão ser superiores aos valores estimados no Anexo II (Custo Unitário e Custo Global).
9.2. Nos preços cotados devem estar inclusos todas as despesas com material, equipamentos, ferramentas, transportes, mão-de-obra, bem como todos os encargos,
tais como: benefícios sociais, impostos, taxas, deduções e acréscimos, leis trabalhistas e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços
prestados.
9.3. A CONTRATADA deverá adotar como critérios mínimos os parâmetros e orientações para precificação, elaboração de editais, composição de BDI –
Bonificações e Despesas Indiretas, critérios mínimos para habilitação técnica e cláusulas essenciais, conforme disposto na Resolução do CNJ Nº 114, de 20 de
abril de 2010.
 
10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
10.1. Executar os serviços de acordo com o disposto no Contrato e na proposta, cumprindo os prazos e obedecendo a todas as especificações constantes deste
Termo de Referência.
10.2. Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem incorreções resultantes da
execução dos trabalhos.
10.3. Responsabilizar-se, durante a execução dos serviços, pela preservação do local e dos pertences ali depositados.
10.4. Responsabilizar-se civilmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato,
não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a FISCALIZAÇÃO ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.
10.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato.
10.6. Utilizar, na execução do objeto do Contrato, somente pessoal em situação trabalhista, previdenciária e securitária regular, bem como as de boa conduta
profissional, quando nas instalações da CONTRATANTE.
10.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas
pela boa técnica.
10.8. Realizar supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz.
10.9. Comunicar à FISCALIZAÇÃO do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
10.10. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem.
10.11. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.
10.12. A CONTRATADA deverá prestar assistência em relação aos projetos elaborados pela mesma, sempre que necessário, quando solicitado pela
SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  do TJ/PI, ou pela empresa que eventualmente executará as obras.
10.13. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da empresa ou do responsável, para atendimento dos chamados da
CONTRATANTE, para solução do problema demandado, em caso de reclamações.
10.14. Comunicar ao Contratante, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os motivos que eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo
estipulado, nos casos em que houver impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções da Lei 8.666/93.
10.15. Vincular-se ao que dispõe a lei nº 3.078, de 11/09/90 (Código de Proteção de Defesa do Consumidor).
 
11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
11.1. Fornecer as diretrizes que deverão ser seguidas;
11.2. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no contrato;
11.3. Supervisionar a prestação dos serviços contratados, por servidor ou comissão especialmente designados, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro
estabelecido;
11.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários ao bom andamento das atividades;
11.5. Comunicar à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução do contrato, inclusive quanto a desconformidades no seu objeto;
11.6. Receber os produtos finais, avaliar a qualidade, e tomar as providências devidas para as correções e conclusão do Projeto Executivo.
11.7. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representante ou
quaisquer outros.
11.8. Permitir acesso dos empregados da contratada às dependências do Palácio da Justiça para entrega do objeto.
11.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.
 
12. DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS:
12.1. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços a partir da emissão da Ordem de Serviço. A contagem de todos os prazos de entrega se iniciará no dia seguinte
à emissão da Ordem de Serviço.
12.2. Antes da emissão da Ordem de Serviço deverá ser realizada uma reunião com a CONTRATANTE e CONTRATADA para esclarecimentos gerais, na qual
deverão ser dirimidas todas as dúvidas quanto ao andamento dos trabalhos e quanto à documentação disponibilizada.
 
13. FISCALIZAÇÃO:
13.1. O TJ/PI exercerá através da SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  a FISCALIZAÇÃO técnica e o acompanhamento dos
serviços, sendo designada um membro da equipe técnica ou uma Comissão para esse fim, observando o fiel cumprimento das exigências constantes deste Projeto,
o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução, FISCALIZAÇÃO e supervisão dos serviços por pessoa habilitada.
13.2. A FISCALIZAÇÃO também poderá ser exercida, quando necessário, além da SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  do TJ/PI,
pela Secretaria-Geral do TJ/PI, pela Gestão de Contratos, pelo Controle Interno e/ou por Comissão designada para esse fim.
 
14. LOCAL DE ENTREGA:
14.1. O resultado dos serviços deverão ser encaminhados, conforme cronograma de etapas ANEXO I, à SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E
ARQUITETURA do TJ/PI, via Protocolo Geral, localizado na Praça Desembargador Edgar Nogueira s/n, Cabral, Teresina – PI, em dias úteis, no horário de 08
(oito) às 14 (quatorze) horas.
 
15. RECEBIMENTO E PAGAMENTO:
15.1. O recebimento e aceitação do objeto de licitação obedecerão ao disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei 8.666/93:



15.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e FISCALIZAÇÃO, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do CONTRATADO.
15.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso
de até 90 (noventa) dias, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69, da Lei 8.666/93.
15.2. O objeto deste Termo de Referência eventualmente contratado serão controlados pela SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  do
TJ/PI, os quais se resguardam, ainda, quando do recebimento do serviço, ao direito de recusar o recebimento definitivo, caso haja desconformidade com as
especificações deste Termo de Referência e as normas vigentes do país.
15.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.
15.4. Os pagamentos serão efetuados pelo TJ/PI, mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura pertinente, quando do atestado de cada parcela dos serviços,
devidamente assinado pela FISCALIZAÇÃO, conforme o Cronograma de etapas, ANEXO I, e descrição abaixo:
15.4.1. 1ª Parcela: com a entrega da Etapa 1 e 2, devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO do contrato, correspondendo a 30% do valor do contrato;
15.4.2. 2ª Parcela: com a entrega da Etapa 3, devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO do contrato, correspondendo a 40% do valor do contrato;
15.4.3. 3ª Parcela: após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO pela FISCALIZAÇÃO do contrato, correspondendo a 30% do valor do
contrato.
15.5. Todos os serviços, inclusive o levantamento topográfico, drenagem pluvial, iluminação externa e urbanização serão remunerados de acordo com a área
construída da edificação.
15.6. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo serviço fornecido, cabendo-lhes sanar quaisquer irregularidades ou omissões
detectadas quando de sua utilização.
15.7. O pagamento ficará condicionado, além do estabelecido no ANEXO I, à apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA e/ou
da RRT – Registro de Responsabilidade Técnica junto ao CAU, referente ao contrato em até 15 (quinze) dias após a Ordem de Serviço.
15.8. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central do Brasil, para que seja possível a compensação bancária, na
qual o SECOF / FERMOJUPI creditará os pagamentos a que faz jus a empresa contratada.
15.9. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à empresa contratada/fornecedora, para as correções devidas, passando o
novo prazo para pagamento a ser contado a partir da data da apresentação dos documentos corrigidos.
15.10. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
 
16. DO PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS:
16.1. A CONTRATADA deverá apresentar o prazo de garantia mínima de 5 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo, para todos os serviços do objeto
deste Termo de Referência.
16.2. Estará sujeita ao que rege a Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 
17. DA VIGÊNCIA DA ATA POR SRP:
17.1. O prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 12 (doze) meses.
17.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o TJPI não se obriga a firmar contratações de SERVIÇOS nela contidos.
 
18. PEDIDOS DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS:
18.1. Eventuais pedidos de informações e esclarecimentos sobre os objetos em questão poderão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, no 1º andar do
anexo da sede do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, localizado na Praça Des. Edgar Nogueira s/n, Centro Cívico, Teresina-PI, em dias úteis, no horário de 08
(oito) às 14 (quatorze) horas. Telefones: (86) 3215-4440/3216-7450, e-mail cpl@tjpi.jus.br.
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora que:
19.1.1. Não Celebrar o Contrato;
19.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
19.1.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
19.1.4. Não mantiver a proposta;
19.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.7. Cometer fraude fiscal;
19.2. Para os fins do item 13.1.6, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º
8.666/1993.
19.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções,
tomando por base o Anexo X:
a) Advertência, em caso de faltas ou descumprimentos de regras contratuais que não causem prejuízo ao CONTRATANTE
b) Multa:
b.1.) Multa moratória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.2) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do objeto, configurada após o nonagésimo dia de
atraso;
b.3) Em caso de inexecução parcial, aplicar-se-á a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem anterior, de forma proporcional à obrigação
inadimplida;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Contrato e demais cominações legais.
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19.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem anterior poderão ser aplicadas cumulativamente à pena de multa, de acordo com o Anexo II, do
TR.
19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93, as empresas ou profissionais que:
19.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
19.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
19.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
19.6. Após o nonagésimo dia de atraso, o TJ/PI poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecução total do seu objeto.
19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93.
19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19.9. O valor da multa aplicada será descontado da garantia prestada, se houver, ou descontado de pagamentos eventualmente devidos à Contratada. Na
inexistência destes, será pago mediante depósito bancário em conta a ser informada pela Contratante ou judicialmente.
19.11. Ad cautelam, o TJ/PI poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo.
19.12. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial.
19.13. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada ao TJ/PI, a contratada será encaminhada para inscrição em dívida ativa.
19.14. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar
ou não sua decisão ou nesse prazo, encaminhá-lo, devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;
19.15. Serão publicadas no Diário da Justiça do TJPI as sanções administrativas previstas, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública;
 
20. DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES
20.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, na forma do parágrafo 1º do artigo 28 da Lei 9.069, de 29/06/95, contado o prazo
da data da apresentação proposta, nos termo do §1º do artigo 3º da Lei 10.192/2001.
20.1.1. No caso de reajuste, será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
20.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
20.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
 
21. DISPOSIÇÕES FINAIS:
21.1. Todos os cuidados deverão ser tomados para evitar danos a terceiros, por ocasião da execução dos serviços, ficando o ônus dos reparos por conta da futura
CONTRATADA.
21.2. A FISCALIZAÇÃO do contrato será efetuada por servidor ou comissão designada pelo Presidente do TJ/PI.
21.3. A FISCALIZAÇÃO do TJ/PI, através do SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, acompanhará a execução dos serviços, podendo
convocar a qualquer momento a CONTRATADA, para comparecer à SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  do TJ/PI e apresentar
relatório do real andamento dos serviços, caso observe alguma irregularidade relativa aos serviços durante a vigência do contrato.
21.4. O presente Termo de Referência é de responsabilidade da Superintendência de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, tendo
como autores o Analista Judiciário - Engenheiro Civil Otávio Nogueira Matias, Matrícula 5036, CREA/PI 190119166-4, o Analista Judiciário - Arquiteto Caio
Medeiros de Noronha Albuquerque, Matrícula 3460, CAU A35417-1 e o Analista Judiciário - Engenheiro Eletricista Samuel de Alencar Bezerra, Matrícula
27677, CREA 1914640101.
21.5. A Contratada responderá pelos vícios de qualidade e de quantidades que venham a ser constatados no objeto que os tornem impróprios ou inadequados aos
fins a que se destinam.
21.6. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes
vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme dispõe o art. 3º da Resolução nº 07/2005 do CNJ.
21.7. Empresas punidas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, qualquer que seja a esfera do
órgão prolator da sanção, não poderão participar desta licitação, conforme arts. 87 e 88 da Lei 8.666/93 e Memorando nº 1118/2017-PJPI/TJPI/PRES (0405278).

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________
 
 

ANEXO X
(Infrações, graus, multas e penalidades)

 

Item Infração Grau Multa

1 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não explicitadas nos demais itens, que sejam consideradas leves 1 Moratória

2 Não entreqa de documentação simples solicitada pelo CONTRATANTE 1 Moratória

3 Atraso parcialmente justificado na entrega até 30 dias. 1 Moratória

4 Atraso parcialmente justificado na entrega acima de 30 dias até 60 dias. 2 Moratória

5 Atraso parcialmente justificado ou injustificado na entrega acima de 60 dias. 2 Compensatória



6 Descumprimento de outros prazos, previstos do TR 2 Moratória

7 Erros de execução do objeto 3 Moratória

8 Desatendimento às solicitações do CONTRATANTE 3 Moratória

9 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não explicitadas nos demais anteriores, que seriam consideradas
médias 3 Moratória

10 Execução imperfeita do objeto 3 Moratória

11 Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar com a Administração Pública durante a vigência
contratual 4 Compensatória

12 Não entrega de documentação importante solicitada pelo CONTRATANTE 4 Compensatória

13 Descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, não explicitadas nos demais itens, que seriam consideradas graves 4 Compensatória

14 Inexecução parcial do Contrato 4 Compensatória

15 Descumprimento da legislação (legais e infralegais) afeta à execução do objeto (direta ou indireta) 5 Compensatória

16 Cometimento de atos protelatórios durante a execução visando adiamento dos prazos contratados 5 Compensatória

17 Inexecução total do Contrato 5 Compensatória

 
 

Grau Advertência - 1ª Ocorrência Mora moratória
Valor Mensal Multa Compensatória Impedimento

Prazo

1 Sim Não Não Não

2 Não 1% a 4,9% por ocorrência ou contrato 1,5% a 4,9% por ocorrência ou contrato Mínimo: 1 mês
Máximo: 2 anos

3 Não 5% a 8,9% por ocorrência ou contrato 8,0% a 14,9% por ocorrência ou contrato Mínimo: 6 meses
Máximo: 3 anos

4 Não 9% a 11,9% por ocorrência ou contrato 15,0% a 24,9% por ocorrência ou contrato Mínimo: 3 anos
Máximo: 5 anos

5 Não 12% a 15% por ocorrência ou contrato 25% a 30% por ocorrência ou contrato Mínimo: 4 anos
Máximo: 5 anos

Documento assinado eletronicamente por Samuel de Alencar Bezerra, Analista Judiciário - Engenheiro(a) Eletricista/TJPI, em 20/08/2020, às 12:18,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1872869 e o código CRC 07A810B9.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - SENA 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Errata Nº 65/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SENA

A Superintendência de Engenharia e Arquitetura, em atendimento ao Parecer 4291
(1853870) da Secretaria de Assuntos Jurídicos, vem apresentar a seguinte alteração na redação do item 2.4
do Termo de Referencia nº 74/2020 (1872869), conforme consta abaixo:

 
Onde lê-se:
"2.4. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato. É admitida a

subcontratação parcial dos serviços desde que previamente autorizada pela Administração do
CONTRATANTE, mediante parecer prévio da Superintendência de Engenharia e Arquitetura. A
subcontratação não exime a CONTRATADA original das responsabilidades contratuais, inclusive no que
diz respeito à garantia dos serviços."

 
Leia-se:
"2.4. À CONTRATADA é vedada a subcontratação total dos serviços objeto do

Contrato, admitindo-se a subcontratação parcial dos serviços até o limite máximo de 50% (cinquenta por
cento), conforme disciplina o art. 72 da Lei nº 8.666/93, desde que previamente autorizada pela
Administração do CONTRATANTE, mediante parecer prévio da Superintendência de Engenharia e
Arquitetura. A subcontratação não exime a CONTRATADA original das responsabilidades contratuais,
inclusive no que diz respeito à garantia dos serviços."

Documento assinado eletronicamente por Samuel de Alencar Bezerra, Analista Judiciário -
Engenheiro(a) Eletricista/TJPI, em 25/08/2020, às 10:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Otávio Nogueira Matias, Superintendente de
Engenharia e Arquitetura/TJPI, em 25/08/2020, às 10:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando
o código verificador 1885896 e o código CRC 8CD06793.
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ANEXO I 
CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS E PRAZOS 

 
1. ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 
1.1. ETAPA 1: Estudos Preliminares – Estudos Topográficos, Estudos de Viabilidade e Comparação 
Técnico-Econômica de alternativas e escolha de solução. 
1.1.1. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências necessárias para mitigar quaisquer dúvidas 
junto às autoridades locais, tais como concessionárias de abastecimento, Prefeitura Municipal, Corpo de 
Bombeiros, Secretaria de Meio Ambiente, etc., visando levantar os dados necessários para a realização 
dos projetos e dimensionamento dos serviços. 
1.1.2. Deverá ser emitido relatório com descrição dos dados levantados e indicação de possíveis 
intervenções e interferências com eventuais alternativas de solução. 
1.1.3. A CONTRATADA deverá desenvolver e apresentar soluções alternativas dentro dos diversos 
projetos, incluindo a interação entre eles, e estimar os custos das soluções, para subsidiar a escolha pela 
CONTRATANTE. 
1.1.4. A CONTRATADA deverá entregar nesta fase os projetos preliminares com as eventuais alternativas 
de soluções, bem como os estudos preliminares envolvidos (Arquitetura, Estruturas e Instalações). 
1.1.5. A Etapa 1 deverá ser concluída em 10 (dez) dias. 
1.1.6. O prazo de análise do Superintendência de Engenharia e Arquitetura deverá ser de até 5 (cinco) 
dias. 
 
1.2. ETAPA 2: Anteprojeto. 
1.2.1. O Anteprojeto é o resultado do desenvolvimento do projeto elaborado na etapa anterior, 
apresentando a solução geral dos problemas apresentados e das instalações em geral, possibilitando a 
clara compreensão do projeto, bem como a sua primeira avaliação de custo, apresentando desenhos em 
número e escalas convenientes. 
a.2.2. O Anteprojeto deverá estar concluído no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a partir da Ordem de 
Serviço. 
5.2.3. Após a entrega do Anteprojeto, o TJ/PI terá 05 (cinco) dias para a análise e aprovação do mesmo e 
autorizar a CONTRATADA a prosseguir os trabalhos. 
 
1.3. ETAPA 3: Projeto Básico. 
1.3.1. O Projeto Básico é a peça fundamental para a realização de obra ou serviço, conforme preconizado 
no art. 7º, § 2º, inciso I, da Lei n.º 8666/93. Ainda de acordo com o art. 6º, inciso IX, da citada Lei, ele 
deverá conter todos os “elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação”, sendo composto dos 
seguintes itens: 
a) Desenvolvimento das soluções escolhidas de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos 
os seus elementos constitutivos com clareza; 
b) Soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 
c) Identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem 
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
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caráter competitivo para a sua execução; 
d) Informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
e) Subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, 
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 
f) Orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados. 
1.3.2. A escolha da solução a ser adotada para o projeto básico estará fundamentada em estudos 
comparativos técnico-econômicos de alternativas, desenvolvidos pela CONTRATADA, os quais terão como 
base informações e orientações fornecidas pela CONTRATANTE. 
1.3.3. Esta fase deverá possuir informações técnicas necessárias e suficientes ao atendimento das 
exigências legais para os procedimentos de análise e de aprovação dos projetos, que deverão estar em 
conformidade, inclusive com todas as exigências dos órgãos públicos e das companhias concessionárias 
de serviços públicos, incluindo desenhos e textos exigidos em leis, decretos, portarias ou normas relativas 
a esses órgãos. 
1.3.4. Fará parte desta etapa a obrigação da CONTRATADA de apresentar os projetos e licenciamentos 
necessários aos órgãos competentes, para fins de aprovação. Será aceita pela CONTRATANTE a 
apresentação de protocolo de recebimento dos projetos por parte dos órgãos públicos competentes, mas a 
respectiva aprovação final dos projetos deverá ser apresentada à CONTRATANTE até a finalização do 
projeto executivo, correndo por conta da CONTRATADA todos os custos com taxas, emolumentos, cópias 
e certidões necessárias à aprovação dos projetos junto às concessionárias de serviços públicos, ao CREA 
e à Prefeitura do local da obra. 
1.3.5. A Etapa 3 deverá ser concluída em 25 (vinte e cinco) dias, contados da aprovação do 
Superintendência de Engenharia e Arquitetura  da Etapa 2. 
1.3.6. O prazo de análise da Superintendência de Engenharia e Arquitetura  deverá ser de até 05 (cinco) 
dias. 
 
1.4. ETAPA 4: Projeto Executivo. 
1.4.1. Elaboração de projeto executivo, conforme especificado, em grau de detalhamento adequado à 
execução da obra. Inclui-se nesta etapa a participação da CONTRATADA no planejamento construtivo da 
obra, a ser consolidado pela CONTRATANTE. 
1.4.2. Cada projeto executivo deverá ser composto dos mesmos elementos do Projeto Básico, porém em 
grau de detalhe adequado à nova etapa do projeto. 
1.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da respectiva 
aprovação pela CONTRATANTE de cada projeto executivo, a ART – Anotação de Responsabilidade 
Técnica ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica correspondente. 
1.4.4. Visando à obtenção de elementos que permitam melhor caracterizar a obra ou um sistema, deverão 
ser realizados levantamentos cadastrais das estruturas e instalações de abastecimento (concessionárias 
locais) porventura existentes, que se materializarão em desenhos e relatórios contendo informações como, 
material empregado, marca, modelo, dimensões, quantidades etc. 
1.4.5. Nas fases de desenvolvimento dos projetos básicos e executivos, deverão ser realizadas reuniões 
entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, para que sejam dirimidas dúvidas e eliminadas interferências, 
com vistas ao bom andamento dos trabalhos de todas as especialidades. 
1.4.6. As planilhas orçamentárias deverão ser elaboradas por projeto, respeitando as subdivisões 
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(Arquitetura, Condicionamento de Ar, Estruturas e Fundações, Instalações Técnicas – Instalações 
Elétricas, Instalações Hidrossanitárias, Rede Estruturada, etc.) e deverão atender ao disposto no art. 127 
da Lei 12.309/2010 – LDO/2011 e/ou a que vier a sucedê-la. Nelas deverão estar relacionadas todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra necessários à execução da obra, seus quantitativos com os 
respectivos preços unitários, respeitando o limite apresentado pelo SINAPI. 
1.4.7. O caderno de encargos, orçamento estimativo, cronograma físico-financeiro e especificações 
técnicas serão elaborados após definição do Projeto Executivo de Arquitetura (definido pelo 
Superintendência de Engenharia e Arquitetura ) e demais levantamentos e avaliações e darão suporte 
para o processo de contratação de empresa para execução da obra. 
1.4.8. A Etapa 4 deverá ser concluída em 10 (dez) dias, contados da aprovação do Superintendência de 
Engenharia e Arquitetura da Etapa 3. 
1.4.9. O prazo de análise da Superintendência de Engenharia e Arquitetura deverá ser de até 10 (dez) 
dias. 
 
1.5. ETAPA 5: Correção do Projeto Executivo. 
1.5.1. Esta etapa só existirá no caso de haver pendências na etapa anterior. 
1.5.2. Cada projeto executivo deverá ser composto dos mesmos elementos do Projeto Executivo da etapa 
anterior, porém com a devida compatibilização e correções. 
1.5.3. A Etapa 5 deverá ser concluída em 5 (cinco) dias, contados da aprovação da Superintendência de 
Engenharia e Arquitetura  da Etapa 5. 
1.5.4. O prazo de análise do Superintendência de Engenharia e Arquitetura deverá ser de até 10 (dez) 
dias. 
 
1.6. RESUMO DOS PRAZOS DAS ETAPAS 
ETAPA DESCRIÇÃO PRAZO (dias) SUBTOTAL 

(dias) 
1. ESTUDOS PRELIMINARES 10 15 

Análise do Superintendência de Engenharia e Arquitetura  05 
2. ANTEPROJETO 15 20 

Análise do Superintendência de Engenharia e Arquitetura  05 
3. PROJETO BÁSICO 25 30 

Análise do Superintendência de Engenharia e Arquitetura  05 
4. PROJETO EXECUTIVO 10 20 
 Análise do Superintendência de Engenharia e Arquitetura  10 
5. CORREÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 05 15 
 Análise do Superintendência de Engenharia e Arquitetura  10 

TOTAL 100 
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2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS: 
2.1. Deverão ser seguidas as descrições detalhadas dos serviços a serem executados: 
2.1.1. Instalações Hidrossanitárias, inclusive Teste de Percolação do Terreno: 
Estabelecer diretrizes sobre as formas que serão apresentados os projetos hidráulicos sanitários. Estes 
deverão apresentar soluções de abastecimento, reserva e distribuição de água fria e para os sistemas de 
coleta, condução e destinação de esgotos sanitários, águas pluviais e drenagem dos aparelhos de 
climatização. As instalações deverão ser dimensionadas e projetadas com folga suficiente para garantir o 
funcionamento dos sistemas com conforto, facilidade de manutenção e segurança,  prevendo inclusive um 
pequeno aumento da população de usuários, entretanto sem  provocar grandes distorções de custos 
operacionais ou de limpeza e manutenção. O projeto das instalações hidrossanitárias deverá abranger o 
esquema geral, planta baixa – água fria e esgoto, águas pluviais e drenagem, esquema de distribuição 
vertical, perfil isométrico e detalhes. O Projeto deverá conter a reutilização de águas pluviais e apresentar 
estudos de aproveitamento das águas cinza para a equipe da SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA  do TJ/PI analisar e aprovar, se for o caso. 
a) Hidráulico: 
Estas instalações visam permitir o abastecimento de água potável aos diversos pontos de consumo, 
levando-se em conta, o traçado e dimensionamento, condições favoráveis de vazão e pressão. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5626/98 – Instalações prediais de água fria; 
• ABNT NBR 5648/2018 – Sistemas prediais de água fria – Tubos e conexões de PVC 6,3, PN 750 kPa, 
com junta soldável – Requisitos. 
b) Sanitário: 
Estas instalações visam permitir o escoamento dos despejos (águas residuárias) de uma edificação, 
através de conjunto de tubulações, conexões e aparelhos específicos, para uma coletora pública ou 
individual. Se não houver rede coletora pública, a CONTRATADA deverá apresentar o dimensionamento 
do sistema de esgotamento sanitário, sendo necessário a execução do Teste de Percolação do terreno 
para tal, a ser executado pela CONTRATADA sem ônus para o TJ/PI. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas:  
• ABNT NBR 8160/99 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução; 
• ABNT NBR 7367/88 – Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de esgoto 
sanitário; 
• ABNT NBR 14486/00 – Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário – Projeto de redes 
coletoras com tubos de PVC; 
• ABNT NBR 5688/10 – Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água pluvial, esgoto 
sanitário e ventilação – Requisitos;  
• ABNT NBR 7229/93 Versão Corrigida:1997  - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques 
sépticos; 
• ABNT NBR  13969/97 – Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos 
efluentes líquidos – Projeto, construção e operação. 
• ABNT NBR  15097-1/2017 – Aparelhos sanitários de material cerâmico. Parte 1: Requisitos e métodos de 
ensaios.  
• ABNT NBR 16727-2/2019 – Aparelhos sanitários de material cerâmico. Parte 2: Procedimento para 
instalação. 
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c) Águas Pluviais:  
O projeto abrange a coleta das águas pluviais que devem ser conduzidas para fora dos limites da 
propriedade até um sistema público ou sistema de captação para reaproveitamento da mesma, nos pontos 
onde não haja exigência de uso de água potável. O sistema não pode ser interligado com outros sistemas 
como: esgoto, água, etc., podendo ser interligado ao sistema de drenagem dos aparelhos de 
climatização;. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 10844/89 – Instalações prediais de águas pluviais; 
• ABNT NBR 5688/10 – Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água pluvial, esgoto 
sanitário e ventilação – Requisitos; 
• ABNT NBR 15527/2019 – Água de chuva - Aproveitamento de coberturas em áreas urbanas para fins 
não potáveis – Requisitos.  
d) Drenagem dos Aparelhos de Climatização: 
O projeto consiste na drenagem adequada das águas provenientes dos aparelhos de climatização, 
evitando assim as ditas “pingadeiras” que propiciam a proliferação de doenças, a criação de “lodos” nos 
pisos e paredes, danificando a pintura, causando mal aspecto e também risco de acidente de pessoas por 
escorregamento. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 16401-1/08 – Parte 1: Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários – 
Projeto das instalações; 
• ABNT NBR 16401-2/08 – Parte 2: Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários – 
Parâmetros de conforto. 
 
2.1.2. Instalações elétricas: 
Adotar na concepção do projeto soluções, materiais e equipamentos que propiciem maior eficiência 
energética com vistas à economia no consumo de energia elétrica, em observância ao disposto no 
Decreto nº 4.131, de 14 de fevereiro de 2002. Apresentar proposta de sistema de geração de energia solar 
fotovoltaica on-grid como complemento do fornecimento de energia elétrica da concessionária para a 
equipe da SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do TJ/PI analisar e aprovar, se for 
o caso. Todos os projetos referentes às instalações elétricas, em especial o projeto da subestação e do 
sistema fotovoltaico, deverão ser aprovados junto à concessionária de energia local. 
a) Iluminação: 
Projeto luminotécnico de acordo com o Caderno de Encargos elaborado pela Superintendência de 
Engenharia e Arquitetura do TJ/PI, promovendo iluminação compatível com a função de cada espaço, 
adoção de iluminação diferenciada, facilidade de manutenção e redução do consumo de energia. O 
projeto luminotécnico deverá levar em consideração a iluminação solar natural, devendo a artificial 
funcionar como complemento à natural, quando possível. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR ISO/CIE 8995-1 – Iluminação de ambientes de trabalho; 
• ABNT NBR 10898/13 – Sistema de iluminação de emergência; 
• ABNT NBR 5461 – Iluminação - Terminologia; 
• ABNT NBR 15215 – 1 – Iluminação Natural Parte 1; 
• ABNT NBR 15215 – 2 – Iluminação Natural Parte 2; 
• ABNT NBR 15215 – 3 – Iluminação Natural Parte 3; 
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• ABNT NBR 15215 – 4 – Iluminação Natural Parte 4. 
 
 
b) Força - baixa tensão: 
O projeto das instalações elétricas de baixa tensão deverá atender todos os espaços conforme Caderno 
de Encargos elaborado pela SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do TJ/PI, 
disponibilizando pontos elétricos necessários para todos os equipamentos a serem utilizados. Deverá 
abranger a coleta e definição das cargas específicas pertinentes aos demais projetos complementares 
como condicionadores de ar, sinalização e proteção contra incêndios e demais equipamentos que se 
façam necessários, prevendo ainda reserva de potência na instalação. Deverá apresentar marcação dos 
pontos de utilização, circuitos, tubulações e dimensionamento da fiação, quadro de cargas e diagrama 
unifilar dos circuitos principais, detalhes e memorial descritivo. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR 10 – Segurança em instalações e serviços em 
eletricidade; 
• Normas da concessionária de energia local. 
c) Força - alta tensão: 
Deverá ser previsto um transformador de distribuição abrigado ou subestação aérea para atendimento das 
cargas atuantes, mesmo que a carga instalada seja inferior a 75 kVA. O projeto arquitetônico já prevê um 
local específico para abrigar a subestação, os equipamentos e acessórios necessários à sua ligação, mas 
caso não seja possível ou adequado o local indicado a CONTRATADA deverá apresentar outro local para 
a equipe da SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do TJ/PI analisar e aprovar, se 
for o caso. Deverá ser apresentado relatório técnico comprovando a obrigatoriedade da instalação de uma 
subestação, além de memorial descritivo, cálculo da demanda das cargas de detalhamento do sistema.  
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 14039/05 – Instalações elétricas de média tensão (de 1,0 kV a 36,2 kV); 
• NT.002.EQTL.Normas e Padrões da Equatorial Piauí; 
• Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR 10 – Segurança em instalações e serviços em 
eletricidade. 
d) Grupo gerador: 
Deverá ser previsto um grupo gerador com potência compatível para suprir toda a instalação elétrica em 
caso de falha na rede da concessionária local, com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, sendo exigida 
uma chave reversora com intertravamento mecânico e elétrico visível, ou seja, o seccionamento que 
separa o sistema elétrico das concessionárias e do gerador deve ser de fácil visualização, capaz de, em 
qualquer situação, evitar o paralelismo do gerador com o sistema elétrico da empresa concessionária. O 
projeto arquitetônico já prevê um local específico para abrigar o grupo gerador e os equipamentos e 
acessórios necessários à sua ligação, mas caso não seja possível ou adequado o local indicado a 
CONTRATADA deverá apresentar outro local para a equipe da SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA 
E ARQUITETURA do TJ/PI analisar e aprovar, se for o caso. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410/08 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
•ABNT NBR 14039/05 – Instalações elétricas de média tensão (de 1,0 kV a 36,2 kV); 
• Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR 10 – Segurança em instalações e serviços em 
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eletricidade. 
e) SPDA – Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas: 
O projeto de SPDA será elaborado considerando as características e dimensões do edifício, de forma a 
proteger todos os usuários presentes na edificação, a própria edificação e suas instalações, obedecidas as 
exigências dos órgãos competentes e dentro das normas técnicas pertinentes. Deverá ser apresentado 
relatório técnico comprovando a obrigatoriedade do projeto de SPDA, além de memorial descritivo e 
detalhamento do sistema. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5419/15 – Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas; 
 
2.1.3. Instalações de Climatização: 
O projeto de climatização com instalações de ar-condicionado e exaustão deverá abranger o estudo e 
definição do layout de acordo com o Caderno de Encargos elaborado pela SUPERINTENDÊNCIA DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA do TJ/PI, ser projetado de forma a minimizar os ruídos nos ambientes, a 
ocupação do espaço e o tempo de resposta do controle das condições ambientais, adotar uma boa 
distribuição e movimentação do ar, embasada nas atividades previstas para cada ambiente, no tipo e 
número de usuários e nos equipamentos e demais componentes do recinto, e dimensionar os 
equipamentos do sistema de acordo com os padrões disponíveis no mercado nacional, atentando para 
soluções de reduzidos custos de manutenção e operação. Os produtos deverão ser compostos por plantas 
baixas, plantas de situação e localização, esquemas verticais, detalhes, memoriais técnicos com todos os 
equipamentos e materiais a serem utilizados, memoriais de cálculo e orçamentos com quantitativos e 
composições com valores discriminados de material e mão-de-obra. Os produtos devem possibilitar a 
completa execução da obra. 
O projeto deve ser apresentado através de planta baixa de instalações, diagramas, quadros, detalhes e 
memorial descritivo. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas:  
• ABNT NBR 16401-1/08 – Parte 1: Instalações de ar condicionado – Sistemas centrais e unitários – 
Projetos das instalações; 
• ABNT NBR 16401-2/08 – Parte 2: Instalações de ar condicionado – Sistemas centrais e unitários – 
Parâmetros de conforto térmico; 
• ABNT NBR 16401-3/08 – Parte 3: Instalações de ar condicionado – Sistemas centrais e unitários – 
Qualidade do ar interior. 
 
2.1.4. Instalações Telefônicas: 
O projeto das instalações telefônicas deverá abranger o estudo e definição do layout de acordo com o 
Caderno de Encargos elaborado pela SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do 
TJ/PI, o dimensionamento de tubulações e cabeamento, locação de todas as caixas de passagens e 
detalhamento de todos os componentes que se fizerem necessários à perfeita execução e ao pleno 
funcionamento do sistema. Deverá ser feito o sistema de cabeamento estruturado em conjunto com a rede 
lógica. 
O projeto deve ser apresentado através de planta baixa, perfis, memoriais de cálculo e orçamentos com 
quantitativos e composições com valores discriminados de material e mão de obra, detalhes e memorial 
descritivo. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 

mailto:engenharia@tjpi.jus.br


Elaboração de Projetos Complementares Executivos para Obras de Engenharia do Poder Judiciário 
 
 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  

 

2º andar do prédio anexo do Palácio da Justiça, Praça Edgar Nogueira, s/n, Bairro Cabral. 
Telefones: (86) 3221.8284/98815.9480/98815.9478 – Email: engenharia@tjpi.jus.br 

• ABNT NBR 14565/19 – Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de 
telecomunicações para rede interna estruturada; 
• ABNT NBR 16415/15 – Caminhos e espaços para cabeamento estruturado; 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão. 
 
2.1.5. Instalações de Rede Lógica 
O projeto das instalações de rede lógica deverá abranger o estudo e definição do layout de acordo com o 
Caderno de Encargos elaborado pela SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do 
TJ/PI, o dimensionamento de tubulações e cabeamento, locação de todas as caixas de passagens e 
detalhamento de todos os componentes que se fizerem necessários à perfeita execução e ao pleno 
funcionamento do sistema. Deverá ser feito o sistema de cabeamento estruturado em conjunto com a rede 
telefônica. 
O projeto deve ser apresentado através de planta baixa, perfis, memoriais de cálculo e orçamentos com 
quantitativos e composições com valores discriminados de material e mão de obra, detalhes e memorial 
descritivo. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 14565/19 – Cabeamento de telecomunicações para edifícios comerciais e data centers; 
• ABNT NBR 16415/15 – Caminhos e espaços para cabeamento estruturado; 
• TIA/EIA-568-C.1 – Commercial Building Telecommunications Cabling Standards – Part 1: General 
Requirements; 
• TIA/EIA-568-C.2 – Commercial Building Telecomunications Cabling Standards - Part 2: Balanced Twisted 
Pair Telecommunication Cabling and Components Standard; 
• TIA/EIA-568-C.3 – Commercial Building Telecommunications Cablin Standards - Part 3: Optical Fiber 
Cabling Components; 
• TIA/EIA-568-C.4 – Commercial Building Telecommunications Cablin Standards - Part 4: Broadband 
Coaxial Cabling and Components Standard. 
• TIA/EIA-569-D – Commercial Building for Telecomunications Pathway and Spaces; 
• TIA/EIA-606-C – Administration Standard for Commercial Telecommunications Infraestructure; 
•TIA/EIA-607-C – Commercial Building Grounding (Earthing) and Bonding Requeriments for 
Telecommunications; 
• TIA 758-B – Customer-Owned Outside Plant Telecommunications Infrastructure Standard; 
• TIA/EIA-862-B – Building Automation Systems Cabling Standard for Commercial Buildings. 
 
2.1.6. Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico: 
O projeto de instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico deverá abranger o estudo e 
definição de acordo com o Caderno de Encargos elaborado pela SUPERINTENDÊNCIA DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA do TJ/PI, observando os critérios técnicos, a Classe de Risco e a 
atividade a ser desenvolvida, e dotar a edificação de meios capazes de extinguir princípios de incêndio, 
mediante a intervenção de qualquer pessoa ou Equipe Técnica do Corpo de Bombeiros Militar. Deverá 
fazer parte do projeto, instalações de iluminação de emergência, sistema hidráulico e todos seus 
componentes, extintores portáteis, sinalização de emergência e sistema de detecção e alarme contra 
incêndio. 
 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
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• Lei nº 5483 de 10 de Agosto de 2005 do Estado do Piauí; 
• ABNT NBR 10898/13 – Sistemas de iluminação de emergência;  
• ABNT NBR 12693/13 – Sistemas de proteção por extintores de incêndio;  
• ABNT NBR 13434/04-1 Parte 1: Sinalização de segurança contra incêndio e pânico – Princípios de 
projeto;  
• ABNT NBR 13434/04-2 Parte 2: Sinalização de segurança contra incêndio e pânico – Símbolos e suas 
formas, dimensões e cores; 
• ABNT NBR 13434/05-3 Parte 3: Sinalização de segurança contra incêndio e pânico – Requisitos e 
métodos de ensaio; 
• ABNT NBR 13714/00 – Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio; 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 9077/01 – Saídas de emergência em edificações;  
• ABNT NBR 17240/10 – Sistemas de detecção e alarme de incêndio – Projeto, instalação, 
comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio – Requisitos;  
• Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR 23 – Proteção Contra Incêndio para Locais de 
Trabalho; 
• Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR 26 – Sinalização de Segurança. 
 
2.1.7. Instalações de Antenas de TV: 
O projeto deverá ser implantado nos ambientes e locais determinados orientados pela 
SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do TJ/PI e do Caderno de Encargos. O 
sistema deverá prevê a utilização de antena coletiva de sinal aberto de TV e de TV a cabo. Além das 
plantas de identificação e detalhes do sistema em escalas e papéis adequados, deverá ser apresentado 
relatório técnico que inclua o manual de utilização do sistema proposto, bem como informações sobre 
equipamentos e acessórios que deverão ser adquiridos pelo TJ/PI para o perfeito funcionamento do 
sistema. O seu desenvolvimento contemplará os levantamentos, avaliações, programas de necessidades, 
estudos de viabilidade, cálculos e elementos gráficos, como memoriais desenhos e especificações 
definindo e disciplinando serviços de instalação de antenas para recepção de sinais de televisão analógica 
e digital e rede de distribuição destes sinais aos diversos pontos receptores na construção do edifício em 
atendimento às demandas. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 11789/16 – Cabos com isolação extrudada de polietileno termoplástico para descida de 
antena – Requisitos e métodos de ensaio. 
 
2.1.8. Instalações de Sistema de Acesso, Atendimento e Segurança: 
O projeto tem por finalidade a aquisição de equipamentos e materiais instalados de  sistema de vigilância 
eletrônica composto por câmeras de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) instaladas nas áreas comuns 
externas ao prédio, câmeras em ambientes de circulação no interior do prédio, sistema de alarme de 
intrusão no prédio, sistema de controle de acesso à edificação e à áreas restritas e sistema de 
atendimento eletrônico por senhas/voz. A premissa do sistema é garantir a integração entre todos os 
subsistemas de forma a tornar automática a atuação da segurança, acesso e atendimento frente a um 
evento. O seu desenvolvimento contemplará os levantamentos, avaliações, programas de necessidades, 
estudos de viabilidade, cálculos e elementos gráficos, como memoriais desenhos e especificações 
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definindo e disciplinando serviços de instalação de infraestrutura para receptores, central de monitores e 
rede de distribuição de imagens, de modo a cobrir adequadamente as áreas de visualização na 
construção do edifício em atendimento às demandas. O projeto deverá ser implantado nos ambientes e 
locais determinados orientados pela SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  do TJ/PI 
e do Caderno de Encargos elaborado pelo Superintendência de Engenharia e Arquitetura  do TJ/PI. Além 
das plantas de identificação e detalhes do sistema em escalas e papéis adequados, deverá ser 
apresentado relatório técnico que inclua o manual de utilização do sistema proposto, bem como 
informações sobre equipamentos e acessórios que deverão ser adquiridos pelo TJ/PI para o perfeito 
funcionamento do sistema. 
a) Sistema de CFTV - Circuito Fechado de Televisão: 
Monitoramento da Área Externa: Câmeras móveis ou fixas com zoom ótico instaladas  em áreas 
estratégicas e em quantidade suficiente para permitir abranger toda a área externa ao prédio. Junto às 
câmeras deverão ser instaladas caixas para instalação ao tempo, para acomodação de equipamentos 
auxiliares, no-break, terminadores de fibra  óptica e todos os demais acessórios necessários para o 
perfeito funcionamento. A gravação e controle das imagens deverá ser feita na Central de Monitoramento; 
Monitoramento da área interna: Deverá ser um sistema local composto por gravador digital de vídeo e 
câmeras fixas ou móveis, internas e/ou externas, dispostas em  locais  estrategicamente definidos de 
forma a abranger as principais áreas da edificação. A  gravação das imagens deverá ser feita no local bem 
como a visualização de todas as câmeras em um monitor local, mas o sistema deverá ser interligado à 
rede de segurança de forma a permitir o acesso remoto para visualização e gravação pela  Central de 
Monitoramento. Deverá ser considerada a criação de rotinas de back-up das imagens gravadas em cada 
prédio utilizando meios físicos ou a própria rede para transmissão dos dados, de forma a manter registros 
na Central de Monitoramento. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 14565/19 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais; 
•TIA/EIA-568-C.1 – Commercial Building Telecommunications Cabling Standards – Part 1: General 
Requirements; 
• TIA/EIA-568-C.2 – Commercial Building Telecomunications Cabling Standards - Part 2: Balanced Twisted 
Pair Telecommunication Cabling and Components Standard; 
• TIA/EIA-568-C.3 – Commercial Building Telecommunications Cablin Standards - Part 3: Optical Fiber 
Cabling Components; 
• TIA/EIA-568-C.4 – Commercial Building Telecommunications Cablin Standards - Part 4: Broadband 
Coaxial Cabiing and Components Standard. 
b) Sistema de Alarme de Intrusão: 
Central de alarme do tipo industrial que deverá gerenciar os dispositivos de detecção  de intrusão e que 
possua facilidades para agregação na mesma central de dispositivos  que permitam a detecção de 
incêndio, controle de acesso, controle de ronda, botões de pânico e acionamento de cargas diversas em 
um só sistema compartilhando teclado, sirenes e saídas de alarme. Deverá possuir áreas programáveis 
com participações, saídas programáveis para integração com outros sistemas, deverá permitir histórico 
das ocorrências e garantir a comunicação com a central de monitoramento. Deverão ser utilizados 
sensores de infra-vermelho inteligentes, com níveis distintos de  detecção, imunes  a  insetos, a  pequenos  
animais  e  com  fio.  A  central deverá  permitir  a  programação  individual  de  cada  saída  de  alarme  e  
relés  em função  do  tipo  de  sinal  na  entrada  de  forma  a  permitir  ações  distintas  para  cada 
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combinação de atuação de sensores;  
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 14565/19 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais; 
• ABNT NBR IEC 60839-1-1/10 – Sistemas de alarme Parte 1: Requisitos gerais – Seção 1: Geral; 
• ABNT NBR IEC 60839-1-2/10 – Sistemas de alarme Parte 1: Requisitos gerais – Seção 2: Unidades de 
alimentação, métodos de ensaio e critérios de desempenho. 
c) Sistema de Controle de Acesso: 
Pessoas: Para  acionamento  de  portas  específicas ou catracas na entrada do prédio através de leitoras 
de cartão e/ou biométricos e fechaduras elétricas. Deverá fazer o  registro  do  usuário  e  hora  do  acesso  
devendo  ainda  ser  possível  o  envio  de alerta de acesso à Central de Monitoramento. Este sistema 
será utilizado para controle da frequência dos funcionários e monitoramento da saída e entrada de 
quaisquer outras pessoas à área interna da edificação. 
Veículos: Constituído por barreiras tipo cancelas automáticas acionadas através de cartões de 
proximidade ou emissão de tickets de acesso.  Deverá  ser  feito  o  registro  do usuário, do horário de 
entrada e saída e permitir o controle de abertura e fechamento a partir da Central de Monitoramento. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 14565/19 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais; 
• ABNT NBR 16074-1/2013 – Sistema Movimentador Automático de Pessoas (Sistema APM) Parte 1: 
Terminologia e abreviaturas; 
• ABNT NBR 16074-2:2013 – Sistema Movimentador Automático de Pessoas (Sistema APM) Parte 2: 
Ambiente de operação, dependabilidade, segurança e sistema de comunicação de áudio e vídeo; 
• ABNT NBR 16074-3:2013 – Sistema Movimentador Automático de Pessoas (Sistema APM) Parte 3: 
Requisitos do Sistema de Controle Automático (ATC). 
d) Sistema de Atendimento Eletrônico por Senhas/Voz: 
O módulo de atendimento eletrônico deverá ser utilizado em diversos pontos de atendimento localizados 
na mesma rede física da edificação e tem por função realizar os chamados de senha ou nome pelos 
atendentes, avaliar e computar os dados do atendimento. Enquanto se espera pela chamada de 
senha/voz, o sistema deverá possibilitar a exibição no painel de senhas propagandas institucionais do 
órgão, programas televisivos veiculados em canal aberto, a cabo ou digital, notícias, informações da 
Internet, entre outras. As áreas de vídeo e texto exibidos no monitor ou TV são configurados de acordo 
com as necessidades do órgão, possibilitando múltiplas configurações de forma, tamanho, cor e local. O 
sistema deverá possibilitar diversas configurações em seus módulos, como por exemplo, o cadastro de 
setores do órgão, a forma de dispensação das senhas ou chamados, os nomes dos pontos de 
atendimento, as imagens e logos exibidas, a parametrização dos indicadores do tempo de execução de 
cada serviço, os backups a serem realizados e o download de atualizações. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 14565/19 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais; 
• ABNT NBR 12896/1993 – Tecnologia de informação – Gerência de senhas – Procedimento. 
 
 
e) Sistema de Detecção de Metais e Inspeção de Bagagens: 

mailto:engenharia@tjpi.jus.br


Elaboração de Projetos Complementares Executivos para Obras de Engenharia do Poder Judiciário 
 
 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  

 

2º andar do prédio anexo do Palácio da Justiça, Praça Edgar Nogueira, s/n, Bairro Cabral. 
Telefones: (86) 3221.8284/98815.9480/98815.9478 – Email: engenharia@tjpi.jus.br 

O sistema visa propiciar maior segurança e maior proteção através de equipamentos que detectam metais 
(portal detector de metais e scanner compacto de raio X), permitindo o controle no acesso das pessoas de 
modo geral, gerando assim, meios de uma ação antecipada para obter-se uma melhor segurança para 
todos, cuja finalidade é permitir a identificação de objetos que atentem contra a integridade física de 
membros, servidores e demais visitantes, como: armas de fogo, projéteis, armas brancas do tipo faca, 
canivete, punhal ou estilete. O detector de metais será através de um sistema de detecção centralizado, 
com travamento automático e poderá ser composto de portal metálico, com dispositivo de mensagem pré-
gravada para aviso ao usuário da detecção de objetos metálicos, contadores de eventos para registro de 
entradas, de saídas e de detecções, composto de display, alarme luminoso, teclas do menu com suas 
funções e software para gerar relatórios e configurações. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT NBR 14565/19 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais. 
 
2.1.9. Instalações de Sonorização: 
O objetivo da implantação é solucionar os problemas de inteligibilidade na sonorização interna, utilizando o 
som para musicalização do ambiente e avisos e informações através de microfone. O seu 
desenvolvimento contemplará os levantamentos, avaliações, programas de necessidades, estudos de 
viabilidade, cálculos e elementos gráficos, como memoriais desenhos e especificações definindo e 
disciplinando serviços de instalação de centrais de sonorização e demais componentes do sistema, na 
construção do edifício em atendimento às demandas, de modo a possibilitar a transmissão de sinais de 
áudio aos ambientes da edificação. O projeto deverá ser implantado nos ambientes e locais determinados 
orientados pela SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA do TJ/PI e do Caderno de 
Encargos. Além das plantas de identificação e detalhes do sistema em escalas e papéis adequados, 
deverá ser apresentado relatório técnico que inclua o manual de utilização do sistema proposto, bem como 
informações sobre equipamentos e acessórios que deverão ser adquiridos pelo TJ/PI para o perfeito 
funcionamento do sistema. 
 As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• IEC 60268-1/88 – Amendment 2 – Sound system equipment. Part 1: General; 
• IEC 60268-2/91 – Amendment 1 – Sound system equipment. Part 2: Explanation of general terms and 
calculation methods; 
• IEC 60268-3/2000 – Sound system equipment – Part 3: Amplifiers; 
• IEC 60268-4/2010 – Sound system equipment – Part 4: Microphones; 
• IEC 60268-5/2007 – Sound system equipment – Part 5: Loudspeakers; 
• ABNT NBR IEC 60268-3:2010 (Versão Corrigida 2011) – Equipamentos de sistemas de som Parte 3: 
Amplificadores. 
 
2.1.10. Instalações de Automação Predial: 
A Automação Predial e a Instalação de Sistemas Automatizados e de Segurança Eletrônica tem por 
objetivo a automação para controle das instalações de infra--estrutura do prédio do Fórum, cumprindo as 
rotinas e processos estabelecidos com foco na otimização e nos padrões de qualidade requeridos. O que 
caracteriza um edifício automatizado é o fato dele ser dotado de um controle central automatizado que 
otimiza funções inerentes á sua operação e administração. Os sistemas que poderão ser automatizados 
são os equipamentos climatização, iluminação, grupo gerador, controle de demanda de energia, sistemas 
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de detecção e alarme de incêndio, subestação elétrica, controle de acesso, sistemas de CFTV, bombas 
sistema hidráulico e outros a serem identificados na elaboração do projeto. A concepção do projeto deverá 
ser discutida inicialmente com a equipe técnica da SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E 
ARQUITETURA  do TJ/PI. 
As normas que deverão ser obedecidas são as mesmas dos projetos de instalações envolvidos. 
 
2.1.11. Cálculo Estrutural, inclusive Levantamento Topográfico e Teste de Sondagem do terreno: 
O projeto estrutural será constituído pelos desenhos de formas e armação, listas de ferro, memória de 
cálculo, com indicação da capacidade de carga necessária ao terreno e nível freático, quando for o caso. 
Será elaborada o quantitativo bem como especificação dos materiais. O Teste de Sondagem através de 
Ensaio de Penetração  tipo  SPT  (Standard  Penetration  Test) será realizado pela empresa 
CONTRATADA, sem ônus para o TJ/PI, com a quantidade de furos determinadas pelas normas NBR 
6484/01 e NBR 8036/83, em locais dispostos na área a ser construída a edificação, podendo ser 
consultada o DE-TJ/PI para a definição dos locais. O levantamento topográfico abrangerá toda área do 
terreno e tem por finalidade a verificação das divisas, dimensões e desníveis do terreno, será composto do 
planialtimétrico, altimétrico e planimétrico. Sua medição para fins de pagamento será de acordo a área 
construída da edificação. A execução do levantamento planialtimétrico deverá atender a Norma Técnica 
NBR 13.133 da ABNT. 
a) Fundações: 
O Prédio deverá ser estruturado de acordo com o dimensionamento, com elementos de fundações tipo 
corrida (pedra argamassada) sob paredes, blocos (concreto ciclópico) e/ou sapatas (concreto armado) sob 
os pilares, de acordo com teste de Sondagem a ser realizado pela empresa CONTRATADA. Outros tipos 
de fundações podem ser adotados, desde que aprovados pela CONTRATANTE. A  resistência  
característica  do  concreto  à  compressão,  FCK,  deverá  ser  no  mínimo  de 20 Mpa para o concreto 
armado, 11 Mpa para o concreto ciclópico e 10 Mpa para a pedra argamassada, adotando-se para o 
recobrimento das armaduras os valores exigidos pela NBR 6118. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas:  
• ABNT NBR 6484/01 – Solo - Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT - Método de Ensaio; 
• ABNT NBR 8036/83 - Programação de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para 
Fundações de Edifícios; 
• ABNT NBR 6122/2019 – Projeto e execução de fundações; 
• NBR 6118/2014 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento. 
b) Superestruturas inclusive Cobertura: 
O Prédio deverá ser estruturado com elementos (cintas, vergas, lajes, vigas e pilares) de estrutura pré – 
moldada, admitindo-se, em casos plenamente justificados, a utilização de elementos metálicos, armados, 
protendidos e de outros tipos. A resistência característica do concreto à compressão, fck, deverá ser no 
mínimo de 20 Mpa, adotando-se para o recobrimento das armaduras os valores exigidos pela NBR 
6118/14. A concepção do projeto deverá ser discutida inicialmente com a equipe técnica da 
SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  do TJ/PI. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas:  
• ABNT NBR 16697/2018 – Cimento Portland - Requisitos; 
• NBR 6118/2014 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento;  
• NBR 6120/2019 – Cargas para o cálculo de estruturas de edificações;  
• ABNT NBR 7190/97 – Projeto de estruturas de madeira; 
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• ABNT NBR 7191/82 – Execução de desenhos para obras de concreto simples ou armado; 
• ABNT NBR 7211/09 Versão Corrigida:2019 – Agregados para concreto – Especificação; 
• ABNT NBR 7480/07 – Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado; 
• ABNT NBR 8800/08 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios; 
•  ABNT NBR 9062/2017 – Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado; 
•  ABNT NBR 6118/14 – Projeto de estruturas de concreto - Procedimento. 
 
2.1.12. Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA): 
Em atendimento ao Artigo 225. § 1º, IV da Constituição Federal de 1988 e à Resolução nº 1/86 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA do Ministério do Meio Ambiente – MMA, é obrigatório a 
apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), bem como do respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA) para empreendimentos de grande porte. O EIA é o documento técnico onde se avaliam 
as consequências para o ambiente decorrentes do empreendimento, onde nele encontram-se identificados 
e avaliados de forma imparcial e meramente técnica os impactos que o empreendimento poderá causar no 
ambiente, assim como apresentar medidas mitigadoras. O RIMA é o documento técnico é que reflete 
todas as conclusões apresentadas no EIA e deve ser elaborado de forma objetiva e possível de se 
compreender, ilustrado por mapas, quadros, gráficos, enfim, por todos os recursos de comunicação visual. 
Consultando a referida resolução podem-se encontrar as diretrizes gerais básicas para a elaboração do 
EIA, bem como as atividades técnicas mínimas que devem ser cumpridas em relação ao diagnóstico 
ambiental da área, previsão e análise dos impactos ambientais, definição de medidas mitigadoras e 
atividades de acompanhamento e monitoramento. Neste caso, o licenciamento ambiental pode necessitar 
de uma série de procedimentos específicos, inclusive realização de audiência pública que envolve 
diversos segmentos da população interessada ou afetada pelo empreendimento. Em atendimento ao 
Artigo 36 da Lei Federal nº 10.257/2001, dentro dos estudos obrigatórios do EIA, é obrigatório a 
apresentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EPIV). O EPIV é o documento técnico que 
apresenta o conjunto dos estudos e informações relativas à identificação, avaliação,  prevenção, mitigação 
e compensação dos impactos na vizinhança de um  empreendimento ou  atividade, de forma a permitir a  
análise  das  diferenças  entre  as condições que existiriam com a implantação do mesmo e as que 
existiriam sem essa ação. Após a elaboração do RIMA, deverá ser adquirido a Licença Ambiental na 
Secretaria de Meio Ambiente Municipal ou, na ausência deste, na Secretaria de Meio Ambiente Estadual. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT NBR ISO 14063/09 – Gestão ambiental – Comunicação ambiental – Diretrizes e exemplos; 
• ABNT NBR ISO 14040/09 – Gestão ambiental – Avaliação do ciclo de vida – Princípios e estrutura; 
• ABNT NBR ISO 14044/09 – Gestão ambiental – Avaliação do ciclo de vida – Requisitos e orientações; 
• ABNT NBR ISO 14004/05 Versão Corrigida 2/07 – Sistemas de gestão ambiental – Diretrizes gerais 
sobre princípios, sistemas e técnicas de apoio; 
• ABNT NBR ISO 14001:2015 – Sistemas da gestão ambiental – Requisitos com orientações para uso; 
• ABNT ISO/TR 14062/04 – Gestão ambiental - Integração de aspectos ambientais no projeto e 
desenvolvimento do produto; 
• ABNT NBR ISO 14015:2003 – Gestão ambiental – Avaliação ambiental de locais e organizações (AALO). 
 
2.1.13. Estudo de Polo Gerador de Tráfego: 
Os polos geradores de tráfego são empreendimentos de grande porte que atraem ou produzem grande 
número de viagens, causando reflexos negativos na circulação viária em seu entorno imediato e, em 
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certos casos, prejudicando a acessibilidade de toda a região, além de agravar as condições de segurança 
de veículos e pedestres. A implantação e operação de polos geradores de tráfego comumente causa 
impactos na circulação viária, requerendo uma abordagem sistêmica de análise e tratamento que leve em 
conta simultaneamente seus efeitos indesejáveis na mobilidade e acessibilidade de pessoas e veículos e o 
aumento da demanda de estacionamento em sua área de influência. Considerando a complexidade de 
utilização do Fórum, deverá ser elaborado um estudo para diagnosticar se o Fórum irá funcionar como 
polo gerador de tráfego e apresentar um relatório substanciado de acordo com as legislações pertinentes 
no âmbito municipal, estadual e federal. 
As seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• Manual de procedimentos para o tratamento de pólos geradores de tráfego. Brasília: DENATRAN/FGV, 
2001; 
• Resolução do CONAMA n.º 001 de 23 de janeiro de 1986; 
• Resolução do CONAMA n.º 006 de 16 de setembro de 1987; 
• Resolução do CONAMA n.º 237 de 19 de dezembro de 1997; 
• Artigo 93 da Lei nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
 
2.1.14. Termo de Compatibilização dos Projetos: 
A compatibilização de projeto é uma atividade que tem como resultado a integração das interfaces entre 
os projetos do edifício, com o objetivo de resolver com sucesso os problemas históricos da fragmentação 
dos projetos no setor de edificações e reduzir – ou até eliminar – alguns dos seus principais problemas: as 
interferências físicas e perdas de funcionalidade, que geram retrabalho no canteiro de obras, decorrentes 
da incompatibilidade de projetos. A intenção do trabalho é detectar e corrigir falhas relacionadas às 
interferências e inconsistências físicas entre os vários elementos da obra, visando o perfeito ajuste entre 
os projetos com o objetivo de minimizar os conflitos existentes, simplificando a execução, otimizando e 
racionalizando os materiais e o tempo de construção. A compatibilização é feita pela sobreposição dos 
desenhos dos diversos projetos necessários para uma obra. O processo de compatibilização é 
multidisciplinar e envolve, além do projeto arquitetônico, os diversos projetos de engenharia. 
As principais vantagens da compatibilização dos projetos são: 
• Permite antever os problemas e retrabalhos que aconteceriam no canteiro de obras, frutos da falta de 
compatibilidade entre os projetos; 
• Possibilita rever soluções, ainda na fase de projeto, que façam com que os problemas relatados acima 
não aconteçam e, com isso, o custo previsto da obra se mantenha; 
• Após a compatibilização, todos os projetos são detalhados, inclusive o arquitetônico, permitindo que o 
orçamento da obra seja feito com uma ordem de grandeza bem próxima ao real, e não de forma 
estimativa; 
• Garante que o projeto arquitetônico seja executado de acordo com o que o arquiteto idealizou, sem 
alterações da sua concepção durante a obra por conta da falta de compatibilidade; 
• Permite a interferência do incorporador em todas as decisões técnicas de cada projeto, que influenciarão 
diretamente o custo da obra e, consequentemente, suas margens de lucro; 
• Melhora o controle dos prazos de uma obra. 
O profissional responsável pela compatibilização de projetos precisa ter sólidos conhecimentos na área de 
projetos e ter capacidade de organização para gerir o trabalho de diferentes profissionais ou equipes. Ele 
será o responsável por coordenar a atuação dos projetistas e coordenar todas as alterações necessárias 
para garantir que a sobreposição de todos os projetos ocorra da forma ideal. 
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Após a conclusão da elaboração dos projetos complementares, a empresa CONTRATADA deverá 
apresentar o Termo de Compatibilização dos Projetos, onde afirma que todos os projetos são compatíveis 
entre si e que o projeto arquitetônico e todos os projetos complementares serão executados da forma que 
foram idealizados e sem alterações provocadas pela ausência de compatibilidade, devidamente assinados 
por todos os membros da equipe técnica responsáveis pelos respectivos projetos e pelo representante da 
empresa CONTRATADA.  
 
2.1.15. Planilha Orçamentária: 
A planilha orçamentária deverá pautar-se nos preços da última publicação do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, banco de dados mantido pela Caixa 
Econômica Federal. 
Os serviços e insumos não encontrados no SINAPI que constarem no orçamento, deverão ter suas 
composições e cotações de preços apresentadas e devem ser utilizadas de outros órgãos públicos, de 
empresas especializadas e do mercado local, atendendo os critérios estabelecidos na Resolução do CNJ 
(Conselho Nacional de Justiça) nº 114/2010. 
No caso da pesquisa ser feita em empresas do mercado local, deverá ser apresentada 03 (três) cotações 
e ser utilizada o preço da mediana dos valores unitários encontrados.  
A Planilha Orçamentária deverá ser elaborado de forma detalhada e com base em composição de custos 
unitários e totais, considerando os descontos legais, os custos diretos e indiretos relacionados com cada 
item da planilha, tais como: materiais, instalações, mão de obra, encargos sociais, previdenciários, fretes, 
seguros, transportes, taxas, impostos, alimentação, alojamento e quaisquer outros necessários à plena 
execução dos serviços. Para efeito de cálculo, deverá ser considerado os encargos sociais da última 
publicação do SINAPI e as Bonificações e Despesas Indiretas – BDI de 25%, de acordo com acórdão do 
Tribunal de Contas da União adotado para o Piauí. 
Na Planilha Orçamentária deverá constar no item “1.0 Serviços Preliminares” o subitem de “Mobilização e 
Desmobilização” com valor limite até 2,00% do valor total da obra e o subitem “Administração Local” com 
valor limite de 3,61% do valor total da obra, de acordo com as informações constantes do Caderno de 
Encargos elaborado pelo Superintendência de Engenharia e Arquitetura  do TJ/PI. 
A planilha orçamentária deverá apresentar, no mínimo, as seguintes informações: 
a) Código SINAPI ou de outra fonte, quando não tiver no SINAPI, das composições e insumos; 
b) Discriminação dos serviços; 
c) Unidade de medição do serviço; 
d) Quantitativo de cada serviço; 
e) Custo unitário dos serviços; 
f) Custo total de cada serviço; 
g) Custo total do item; 
h) Custo total geral. 
Deverá ser dividida seguindo os seguintes itens/serviços e os subitens pertinentes a cada projeto: 
a) 1.0 Serviços Preliminares; 
b) 2.0 Instalação do Canteiro; 
c) 3.0 Movimento de Terra; 
d) 4.0 Infraestrutura; 
e) 5.0 Paredes e Painéis; 
f) 6.0 Superestrutura; 
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g) 7.0 Esquadrias de Madeiras; 
h) 8.0 Esquadrias Metálicas; 
i) 9.0 Esquadrias de Vidro; 
j) 10.0 Vidros; 
k) 11.0 Coberturas e Proteções; 
l) 12.0 Forros; 
m) 13.0 Revestimentos; 
n) 14.0 Pisos; 
o) 15.0 Pavimentações; 
p) 16.0 Instalações e Aparelhos; 
r) 17.0 Pinturas; 
s) 18.0 Impermeabilizações; 
t) 19.0 Peças de Acabamento e/ou Arremates. 
u) 20.0 Serviços Complementares; 
v) 21.0 Serviços Finais. 
Todo o cálculo dos quantitativos de cada item e subitem deverá ser apresentado à parte em uma planilha 
de Memória de Cálculo, onde deverão ser discriminados os trechos de cada serviço com a quantidade 
específica de cada trecho de acordo com a unidade do serviço. 
As Planilhas Orçamentárias dos Projetos de Instalações devem ser apresentadas em separado, devendo 
compor na Planilha Orçamentária Geral somente o valor total de cada Projeto, respectivamente, seguindo 
as mesmas orientações técnicas das outras Planilhas Orçamentárias. 
 
2.1.16. Cronograma Físico-Financeiro: 
O Cronograma Físico-Financeiro deve apresentar a previsão de gastos mensais com cada uma das 
etapas da Obra, de forma a possibilitar uma análise da evolução física e financeira da mesma e que 
represente o desenvolvimento previsto para a execução total da obra em relação ao tempo, observado o 
prazo de execução proposto para a obra, itens, etapas, fases, seus respectivos preços e pagamentos.  
Este Cronograma Físico-Financeiro deve conter o percentual mensal de execução  dos  serviços e a 
aplicação dos recursos de cada item relativos ao valor total da Obra, de forma compatível à Planilha 
Orçamentária apresentada. 
Para a elaboração do Cronograma Físico-Financeiro é importante realizar um estudo  do processo de 
implantação do Programa proposto para definição do tempo disponível para a realização da Obra. Deverá 
ser apresentado nesse estudo o caminho crítico da definição do  Cronograma Físico-Financeiro. 
Na elaboração do Cronograma Físico-Financeiro entende-se como:  
a)Item – é a identificação de cada tipo de serviço representado por barras horizontais do Cronograma 
Físico-Financeiro; 
b) Etapa – é a parcela de execução dos itens de serviço em períodos mensais;  
c) Fase – conjunto das diversas etapas previstas para execução mensal, representada por colunas do 
Cronograma Físico-Financeiro. 
 
2.1.17. Memorial Descritivo: 
Cada um dos projetos contratados devem ser acompanhados, obrigatoriamente, de Memorial Descritivo. 
Este documento é a apresentação de todas as características das edificações propostas no projeto 
executivo, com as especificações técnicas dos materiais e equipamentos empregados em cada serviço e 
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seus respectivos locais de aplicação, além das referências às Normas Técnicas a serem consultadas para 
a metodologia de execução dos serviços da obra. Deverá ser apresentado da seguinte forma: 
a) Descrição do Projeto: 
Este documento deve apresentar todas as descrições dos serviços a serem executados, denotando com 
precisão suas características geométricas e a sua concepção básica dos serviços de construção e 
implantação, considerando os aspectos técnicos construtivos da região, compatibilizando os custos com o 
benefício do alcance social do empreendimento. 
b) Especificações Técnicas: 
Esse documento deve apresentar todas as características necessárias para identificação dos produtos a 
serem aplicados, como traço de argamassa, resistência característica do concreto, do aço, tipo de formas, 
dimensões e características físicas dos elementos construtivos e suas aplicabilidades, entre outras 
informações pertinentes. 
Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 
• As especificações técnicas deverão ser elaboradas em conformidade com as Normas  Brasileiras 
elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO 
(Instituto Nacional de Metrologia) e recomendações do  
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), quanto à 
conformidade/inconformidade das marcas. 
• As especificações técnicas deverão estabelecer as características necessárias e suficientes ao 
desempenho técnico requerido pelo projeto, bem como para a contratação da obra. 
• Se houver associação de materiais, equipamentos e serviços, a especificação deverá compreender todo 
o conjunto, de modo a garantir  a harmonização entre os elementos e o desempenho técnico global. 
• As especificações técnicas deverão considerar as condições locais em relação ao clima e técnicas 
construtivas a serem utilizadas. 
• De preferência, as especificações técnicas deverão ater-se aos materiais, equipamentos e serviços 
pertinentes ao mercado local. 
• As especificações técnicas não poderão reproduzir catálogos de um determinado fornecedor ou 
fabricante, a fim de permitir alternativas de fornecimento. 
• As especificações técnicas de soluções inéditas deverão se apoiar em justificativa e comprovação do 
desempenho requerido pelo projeto, através de teses, ensaios ou experiências bem sucedidas, a juízo do 
CONTRATANTE. 
• As especificações serão elaboradas visando equilibrar economia e desempenho técnico, considerando 
custos de fornecimento e de manutenção, porém sem prejuízo da vida útil do componente da edificação. 
• As especificações deverão levar em conta a eficiência energética e a sustentabilidade, possibilitando aos 
projetos conseguirem certificações ambientais no Brasil, como LEED (Green Building), Aqua (Fundação 
Vanzolini), Selo Azul (Caixa Econômica Federal) e Procel Edifica. 
Os projetos contratados devem seguir as diretrizes para a incorporação de soluções sustentáveis, como: 
• Qualidade ambiental interna e externa; 
• Redução do consumo energético e uso eficiente de energia; 
• Redução dos resíduos; 
• Redução do consumo de água; 
• Aproveitamento de condições naturais locais; 
• Reciclar, reutilizar e reduzir os resíduos sólidos; 
Todos os projetos deverão adotar medidas que resultem em uma redução do consumo energético ou 
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maior eficiência do uso no edifício: 
a) Especificação de equipamentos com menor consumo e melhor eficiência possível para todos os fins; 
b) Iluminação de baixo consumo energético nas áreas comuns de uso contínuo, e iluminação 
“incandescente” com acionadores por sensor de presença nas áreas de uso esporádico ou intermitente; 
c) Planejamento do consumo energético e utilização de equipamentos para gerar energia em períodos de 
pico; 
d) Uso de soluções alternativas de produção de energia como a eólica ou a solar, de acordo com as 
condições locais. 
Todos os projetos deverão adotar sistemas que reduzam o consumo de água no edifício: 
a) Captação, armazenamento e tratamento de águas pluviais para reutilização na irrigação, limpeza, 
refrigeração, sistema de combate a incêndio e demais usos permitidos para água não potável; 
b) Utilização de bacias acopladas e válvulas especiais com o fluxo opcional por descarga, ou de sistemas 
a vácuo; 
c) Reaproveitamento das águas de lavagem, com tratamento local, para utilização sanitária. 
 
2.1.18. Instalações de Elevadores: 
O projeto de instalação de elevadores contemplará os levantamentos, avaliações, programas de 
necessidades, estudos de viabilidades, cálculos e elementos gráficos, como memoriais, desenhos e 
especificações, instalação de sistemas eletromecânicos de elevadores para o transporte vertical de 
pessoas, de modo a atender às demandas da edificação e as normas de acessibilidade vigentes. As 
seguintes normas deverão ser obedecidas: 
• ABNT 5410 - Instalações elétricas de baixa tensão; 
• ABNT 5665/87 - Cálculo do tráfego nos elevadores; 
• NBR NM 207/2005 - Elevadores elétricos de passageiros; 
• NBR NM 313/2008 - Elevadores de passageiros; 
• NBR 9050/2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 
 
3. NORMAS DE EXECUÇÃO:  
3.1. O Planejamento e a coordenação dos trabalhos de elaboração de cada um dos itens dos 
levantamentos, Estudos Preliminares, Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo devem 
seguir estas normas de execução:  
3.1.1. Cabe a CONTRATADA a coordenação e compatibilização entre os projetos complementares 
executivos de Engenharia e compatibilização destes com executivo de Arquitetura em harmonia com a 
SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  do TJ/PI; 
3.1.2. A compatibilização dos projetos deverá abordar todos os aspectos e interfaces possíveis entre as 
áreas de abrangência, com descrição pormenorizada e respectivas plantas para sua perfeita 
compreensão; 
3.1.3. A CONTRATADA designará um Coordenador, o qual ficará encarregado da coordenação geral 
desde o início dos trabalhos de elaboração do Projeto Executivo e deverá garantir o cumprimento dos 
prazos estipulados no Cronograma Físico-Financeiro e a perfeita integração entre o Projeto de Arquitetura 
e os diversos Projetos  Complementares envolvidos, atentando para as inter-relações e necessidades 
mútuas; 
3.1.4. A Coordenação incluirá o controle da unificação dos elementos informativos dos desenhos, com 
padronização de pranchas, simbologia, numeração, referência e outros  correlatos. Da mesma forma, 
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abrangerá a integração e consistência dos documentos  complementares, tais como memoriais 
descritivos, memória de cálculo, especificações técnicas, orçamento detalhado e cronograma físico-
financeiro da obra; 
3.1.5. O Coordenador será responsável por todas as tratativas e reuniões com os representantes da 
CONTRATANTE para esclarecimentos de dúvidas, obtenção de informações e definições dos projetos, 
cabendo ao mesmo programar e coordenar as reuniões entre os diversos profissionais da equipe que 
elaborará os projetos. 
3.1.6. Nas reuniões entre a SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA  DO TJ/PI e o 
Coordenador da CONTRATADA deverá ser elaborado Ata de Reunião, conforme modelo do ANEXO IX, 
devidamente assinado por todos os membros presentes. 
 
3.2. Padronização da apresentação dos projetos e documentos complementares:  
3.2.1. Para assegurar a uniformidade, homogeneidade e qualidade visual, os elementos gráficos serão 
padronizados no que se refere ao formato das folhas de desenho, normas de escrita, escalas e 
simbologia, devendo ser observadas as determinações da ABNT a respeito; 
3.2.2. As plantas serão plotadas em papel sulfite, em tamanho A adequado, em 02 (dois) jogos, com 
legendas e cotas plotadas, não sendo admitidas rasuras ou emendas; 
3.2.3. Os arquivos digitais com extensão em “.dwg” deverão conter no canto inferior esquerdo de cada 
prancha as definições de impressão quanto aos “layers” adotados na execução dos desenhos. 
3.2.4. Todas as plantas deverão conter, no módulo inferior direito, o selo padrão do TJ/PI, e no módulo 
imediatamente inferior, as informações relativas à CONTRATADA, ao autor do projeto de cada área 
específica, informações das escalas utilizadas e a data de elaboração, devendo, ainda, ser deixado 
espaço livre para registro futuro de revisões, alterações, etc., conforme modelo no ANEXO X. 
3.2.5. As plantas serão numeradas através de código alfanumérico, permitindo identificar o projeto, o 
número da prancha dentro do projeto e a referência a outros projetos, se for o caso;  
3.2.6. Todas as pranchas serão identificadas com as letras iniciais de cada projeto e serão numeradas com 
o mínimo de 04 (quatro) algarismos, sendo os dois primeiros o número de ordem das pranchas e os outros 
dois o número total de pranchas do trabalho – ex.: PROJETO DE CÁLCULO ESTRUTURAL – E-01/09; E-
02/09; etc.; 
3.2.7. Todas as pranchas e demais documentos serão numerados, titulados, datados, e colocado o nome, 
título e número do CREA e/ou CAU do(s) autor(es) do trabalho; 
3.2.8. Os documentos complementares serão apresentados, cada um deles, em 04 (quatro) jogos 
impressos em tamanho A4, encadernados, sendo uma via para arquivamento na SUPERINTENDÊNCIA 
DE ENGENHARIA E ARQUITETURA , uma via para o fiscal da obra, uma via para o local da obra e uma 
via para a construtora;  
3.2.9. As plantas em arquivos digitais serão apresentadas em formato compatível com o AutoCad 2011, e 
os documentos complementares em formato compatível com o  BROffice.org Writer (textos) e BROffice.org 
Calc (planilhas), em comum acordo com a FISCALIZAÇÃO do Contrato, gravados em CD ou DVD, com 
capa e disco devidamente identificados; 
3.2.10. Todo o material entregue deverá estar acondicionado em pasta AZ, na correta sequência, com 
todas as plantas em papel sulfite dobradas. Todos os volumes terão o seu conteúdo identificado na parte 
externa das caixas. O primeiro documento da primeira caixa deverá ser a relação completa de todas as 
caixas com seus conteúdos. 
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4. VISTORIA: 
4.1. A vistoria poderá ser realizada após a contratação da prestação dos serviços elaboração dos projetos 
complementares à medida que for sendo solicitada. 
4.2. É recomendada a vistoria do local onde serão prestados os serviços por representante legal 
devidamente qualificado, para que se tenha um melhor conhecimento do escopo dos serviços. 
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ANEXO III 
(em papel personalizado da empresa que identifique o licitante)  
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
Ao: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí  
A/C: Comissão Permanente de Licitação  
Ref: (Modalidade e nº da Licitação)  
Prezados Senhores,  
Apresentamos a V.Sas. nossa proposta comercial para a prestação dos serviços de 
......................... (descrever os serviços com base no Termo de Referência Item 1.1.), conforme a 
seguir:  
O(s) preço(s) unitário(s) e total(is) do(s) Item(ns) por nós cotado(s) para os serviços são os 
constantes do Anexo II. Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive 
salários, encargos trabalhistas, impostos e taxas, bem como quaisquer outras despesas incidentes 
para a prestação dos serviços objeto da licitação.  
O prazo de validade da nossa proposta é de ........................dias (descrever, observando a validade 
constante no Termo de Referência Item 7.1.1) contados da data da entrega da proposta.  
Declaramos, expressamente, que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos, bem como todas as obrigações especificadas no contrato.  
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 
determinado, em conformidade com o instrumento convocatório, e para esse fim fornecemos os 
seguintes dados:  
Razão Social:________________________ CNPJ:_______________________  
Endereço:______________________________Tel/Fax: ___________________  
CEP:______________Cidade:______________________ UF: ______________ 
Banco:_____________Agência:_______________ nº C/C: _________________  
Representante Legal:  
Nome: ___________________________________________________________  
Endereço:_______________________________Tel/Fax: __________________  
CEP:______________Cidade:_____________________ UF: _______________  
CPF/MF: _______________Cargo/Função: _____________________________  
Cart. Ident. nº____________ Expedido por: _____________________________  
Naturalidade:__________________Nacionalidade:________________________ 
___________________________________________  
Local e data 
___________________________________________  
Carimbo e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV 
(em papel personalizado da empresa que identifique o licitante) 

MODELO DE PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 

ITEM D I S C R I M I N A Ç Ã O UNID.  QUANT.  V. UNIT. COM 
BDI (R$)  

V. TOTAL 
(R$)  

1 
INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 
(HIDRÁULICAS/SANITÁRIAS INCLUSIVE TESTE DE 
ABSORÇÃO DO SOLO, TRATAMENTO DE ESGOTO E 
DRENAGEM) 

m²          30.000,00    

2 
PROJETO ELÉTRICO (BAIXA TENSÃO/ALTA 
TENSÃO/GRUPO GERADOR/SISTEMA FOTOVOLTAICO) 
E ILUMINAÇÃO INTERNA/EXTERNA 

m²          30.000,00    

3 SPDA – SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS 
ATMOSFÉRICAS m²          30.000,00    

4 INSTALAÇÕES DE ELEVADORES m²          30.000,00    
5 INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO m²          46.068,00    
6 CABEAMENTO ESTRUTURADO E INSTALAÇÕES 

TELEFÔNICAS m²          30.000,00    

7 
INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE À 
INCÊNDIO E PÂNICO, INCLUSIVE ALARME, DETECÇÃO E 
TODOS OS DEMAIS COMPONENTES 

m²          30.000,00    

8 

INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE ACESSO, CFTV, 
ANTENAS DE TV, ATENDIMENTO E SEGURANÇA 
(ALARME DE INTRUSÃO, CONTROLE DE ACESSO, 
ATENDIMENTO ELETRÔNICO POR SENHA/VOZ, 
DETECÇÃO DE METAIS, SCANNER E AUTOMAÇÃO 
PREDIAL) 

m²          30.000,00    

9 INSTALAÇÕES DE SONORIZAÇÃO m²          30.000,00    
10 PROJETO ESTRUTURAL, INCLUSIVE FUNDAÇÃO E 

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E SONDAGEM m²          46.068,00   

11 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA), RELATÓRIO DE 
IMPACTO AMBIENTAL (RIMA) E ESTUDO DE PÓLO 
GERADOR DE TRÁFEGO 

un                  5,00    

12 TERMO DE COMPATIBILIZAÇÃO DOS PROJETOS m²          30.000,00    

13 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (PLANILHA DE 
QUANTITATIVOS, MEMÓRIA DE CÁLCULO, 
COMPOSIÇÕES DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO, COTAÇÕES DE PREÇOS E MEMORIAL 
DESCRITIVO - DESCRIÇÃO DO PROJETO E 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS)  

m²          46.068,00   

TOTAL GERAL  

 
__________________________________________  
Local e data 
___________________________________________  
Carimbo e assinatura do responsável legal  

mailto:engenharia@tjpi.jus.br


ITEM ÍNDICE (%) DENOMINAÇÃO
1.0

0,97                    MI
2.0 1,01                    CF
3.0 0,80                    SG
4.0 4,00                    ACTaxa de administração central
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ANEXO VI

DESCRIÇÃO
Taxa da margem de incerteza (risco) do 
empreendimento
Taxas de custos financeiros
Taxa de seguro e garantia

4.0 4,00                    AC
5.0

6,51                    MC
6.0

9,95                    CT
6.1

3,00                    
6.2 0,65                    
6.3 1,80                    

6.4 4,50                    

FÓRMULA DE CÁLCULO DO BDI :

BDI = { [ (1+AC+SG+MI) * (1+CF) * (1+MC) ] / (1-CT) } - 1

BDI  =  26,37% ( vinte e seis vírgula trinta e sete porcento )
OBSERVAÇÕES:

Taxa de administração central
Taxa de margem de contribuição (benefício, lucro ou 
remuneração )

PIS - Programa de Integração Social
ISS - Imposto Sobre Serviço
CPRB - Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta

1) A análise dos BDIs apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU nº 2622/2013 -

Taxa de custos tributários (municipais, estaduais e 
federais)
COFINS -  Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social

DESCRIÇÃO MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA
Risco 0,97 1,27 1,27
Despesas Financeiras 0,59 1,39 1,23
Seguro e Garantia 0,80 1,00 0,80
Administração Central 3,00 5,50 4,00
Lucro 6,16 8,96 7,40
Tributos 5,65 8,65 6,65
COFINS 3,00 3,00 3,00
PIS 0,65 0,65 0,65
ISS 2,00 5,00 3,00
CPRB 4,50 4,50 4,50
BDI 20,34 22,12 25,00

1) A análise dos BDIs apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU nº 2622/2013 -
Plenário, que gerou a tabela abaixo com os limites para BDI para edificações.

2) Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por
se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não
devendo o ônus tributário ser repassado à contratante.

3) O tributo ISS para obra de engenharia deve ser considerado entre 2,0 a 5,0% conforme legislação tributária
municipal. Para a Prefeitura Municipal de Teresina, a alíquota cobrada é de 3% sobre a mão-de-obra de 60%,
sendo cobrado no final 1,8% do valor total.

DESCRIÇÃO MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA
Administração Local 3,49 8,87 6,23

4) Foi inserido nos tributos a Contribuição Previdênciária sobre a Receita Bruta - CPRB de 4,50% de acordo
com as Leis nº 12.844/13 e nº 13.161/15 e Acórdão 2293-TCU-Plenário.

5) A Administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais regido pelo
ACÓRDÃO nº 2622/2013 do TCU - Plenário conforme a tabela abaixo para construção de Edificações: 

6) A Mobilização e Desmobilização deverá ser discriminada na planilha de custo direto com o percentual
máximo de acordo com a exigência do órgão regido pela INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS n º 15/2006 do DNIT,
quando for o caso.

sendo cobrado no final 1,8% do valor total.

2º andar do prédio anexo do Palácio da Justiça, Praça Edgar Nogueira, s/n, Bairro Cabral.
Telefones: 86 3221.8284 / 98815.9480 / 98815.9478 – e-mail: engenharia@tjpi.jus.br
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ANEXO VII 

Os critérios de medição são as formas que serão medidos e pagos cada item dos serviços quantificados na
planilha.
          Cada item será medido e pago pela unidade específica de cada um, conforme a seguir:

1) – M – os itens que têm esta unidade serão pagos pelo comprimento em metro linear efetivamente executado e
medido;
2) – M² – os itens que têm esta unidade serão pagos pela área em metros quadrados efetivamente executados e
medidos;

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

medidos;
3) – M³ – os itens que têm esta unidade serão pagos pelo volume em metros cúbicos efetivamente executados e
medidos;
4) – M³xKM – os itens que têm esta unidade serão pagos pelo volume em metros cúbitos efetivamente executados
multiplicados pela distância efetivamente percorrida em quilômetros;
5) – UN – os itens que têm esta unidade serão pagos pela quantidade unitária efetivamente instalados ou
fornecidos e somados;
6) – KG – os itens que têm esta unidade serão pagos pela quantidade de peso em quilos efetivamente instalados
ou fornecidos e somados;
7) – L – os itens que têm esta unidade serão pagos pelo volume em litros efetivamente instalados ou fornecidos e
somados;
8) – MÊS – os itens que têm esta unidade serão pagos por mês efetivamente instalados, executados, medidos e
somados.

Serão observadas as particularidades específicas de cada item em consonância com o projeto arquitetônico,
os projetos complementares de instalações, cálculo estrutural, as especificações técnicas, o memorial descritivo, o
orçamento, o cronograma físico-financeiro e as composições de custos unitários.
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ANEXO VIII 
ATA DE REUNIÃO Nº___/____ 
(nº Contrato/data e nº da Ordem de Serviço/data)  
 
 1. Identificação do Documento 
Assunto: 
Coordenador:  Arquivo/Versão:  
Relator do Documento:  Data da Preparação:  

 
 2. Identificação da Reunião 
Data da Reunião:  Horário:  Local:  
Coordenador da Reunião:  Telefone:  
Objetivo da Reunião:   
 

 
 3. Participantes da Reunião 
Nome Empresa/Área de atuação 
  
  

 
 4. Síntese da Reunião 
 
 
 

 5. Lista de Distribuição 
Aqueles que receberão uma cópia desta Ata de Reunião e aqueles que deverão tomar ciência das 
informações aqui descritas. 
 
Nome Empresa/Área de atuação Assinatura/Data Recebimento 
   
   

 
NOME DO RELATOR DO DOCUMENTO 
Cargo do relator do Documento 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE CARIMBO DA PRANCHA 
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